
Estudo revela as emissões de 
GEE em Minas

A Fundação Estadual de Meio Ambiente (Feam) disponi-
bilizou o estudo com as estimativas de emissões de Gases de Efei-
to Estufa (GEE) em Minas Gerais, no período de 2005 a 2014. 
O trabalho analisou os setores de energia, indústria, agricultura e 
resíduos, quantificando as emissões dos gases mais significativos, 
como o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido 
nitroso (N2O), outros gases industriais e as remoções de carbono 
por uso do solo e florestas. Os resultados indicam uma emissão 
de 124 milhões de toneladas de dióxido de carbono equiva-
lente, em 2014, um aumento de 24% em relação a 2005. O 
estudo é uma ferramenta capaz de fundamentar e apoiar ações 
como gestão de riscos, aprimoramento regulatório, formulação 
de políticas públicas, participação em mercados de carbono e 
estabelecimento de metas e compromisso subnacionais no âmbito 
da Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil ao 
Acordo de Paris. Leia mais: www.abes-mg.org.br 

Simpósio de Resíduos de 
Serviços de Saúde abre 
inscrições

Já estão abertas as inscrições para a Segunda edição 
do  “Simpósio Internacional de Resíduos de Serviços de Saúde 
(SIRSS)”, promovido pela Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental, Seção São Paulo, em parceria com diver-
sas entidades. O Simpósio acontecerá de 25 a 27 de abril, no 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), em São Paulo. O valor 
da inscrição é de R$ 390,00 para o público em geral e de 
R$350,00 para os associados das instituições organizadoras. A 
programação preliminar do evento consta de palestras com espe-
cialistas do setor e a apresentação de estudos de caso, nacionais 
e internacionais, nos dois primeiros dias. No terceiro dia, estão 
programadas visitas técnicas, cujas vagas são limitadas. Saiba 
mais em: www.abes-mg.org.br ou tec-inst@abes-sp.org.br

Trecho do Velhas na Unidade Territorial Estratégica do Carste

Eleição 
movimenta 
Subcomitês do 
Rio das Velhas

Os Subcomitês das Bacias Hidrográficas Carste e do Rio 
Guaicuí estão em processo de eleição para a Gestão 2017-2019. 
Podem participar candidatos de todas as entidades que atuam nes-
sas bacias como: Usuários da água (empresas, concessionárias mu-
nicipais de saneamento básico, produtores rurais e entidades que 
façam captação de água); Poder público (prefeituras municipais, 
escolas, parques públicos e demais instâncias federais, estaduais e 
municipais); e Sociedade civil (associações, entidades de pesquisa, 
organizações não governamentais e outros). No Subcomitê Guaicuí, 
a eleição ocorrerá em 7 de fevereiro, na sede da Associação Co-
mercial de Várzea da Palma, no centro da cidade. Os candidatos 
devem enviar carta de indicação para elio.domingos@cbhvelhas.
org.br Na Bacia Carste, a eleição ocorrerá em 16 de fevereiro, na 
sede da Copasa, em Lagoa Santa, e as cartas de indicação devem 
ser envidas para: derza.nogueira@cbhvelhas.org.br.
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CBH Doce debate destinação de 500 milhões para saneamento
Os governos de Minas Gerais, Espírito Santo e o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce (CBH-Doce) se reuniram, em 12 

de janeiro, com os prefeitos dos municípios dos dois estados pertencentes à calha do rio. Na ocasião, foram apresentados os trabalhos 
realizados pelo Comitê Inter federativo (CIF) para recuperar os danos sofridos pelo rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana, 
em novembro de 2015. Também foram discutidos os critérios do “Programa de Coleta e Tratamento de Esgoto e Destinação de Resíduos 
Sólidos”, cujo ponto principal foi a proposta, apresentada pelo CIF, para hierarquização dos pedidos de recursos para a implementação 
de ações nos municípios atingidos. O Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta (TTAC) - assinado pela União, Minas Gerais, 
Espírito Santo, Samarco, Vale e BHP - prevê a aplicação, até 2018, de R$ 500 milhões para ações desta natureza, divididos e destinados 
diretamente aos municípios, como medida compensatória socioambiental pelos impactos produzidos.


